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  INTRODUÇÃO




  Alinhavo aqui uma proposta introdutória de construção de informação qualitativa, à sombra do que se tem chamado de “pesquisa qualitativa”.[1] Dentro desse campo transbordante, seleciono apenas as pretensões de formalização mais flexível no que diz respeito a “dados” obtidos pela via da interpretação ostensiva, para além dos dados comumente buscados na pesquisa empírica estatisticamente controlada. Estes também estão submetidos ao efeito interpretativo, porque o próprio dado já é resultado teórico e naturalmente exposto ao apelo ideológico, mas o esforço de “objetivação” é conscientemente preferido, como quando se faz entrevista estruturada formalmente, na qual ambos – entrevistador e entrevistado – perguntam e respondem secamente, evitando envolvimento (Demo 1999d e 2000f). Tanto o entrevistador tenta não influenciar o entrevistado, quanto este deve apenas responder sem “interpretar”. Na pesquisa sobre felicidade de cunho empírico predominou sempre essa última expectativa, por amor ao método lógico-experimental, chegando-se a propor como entrevista preferencial aquela feita sem a presença do entrevistador (Veenhoven 1984). Grande esforço foi investido na técnica de forjar perguntas bem discriminadas, inequívocas, transparentes que pudessem evitar respostas evasivas ou comprometidas com multiplicidade de sentidos, de tal sorte que a resposta alcançasse o nível de “dado objetivo” de felicidade. Csikszentmihalyi chegou a inventar um método – tão engenhoso quanto rebuscado – para captar o fenômeno da felicidade ou da “experiência máxima” em sua terminologia própria: a pessoa pesquisada colocava um pager na cintura, o qual era acionado algumas vezes ao dia aleatoriamente e a distância. Ao tocá-lo, a pessoa anotava seu sentimento momentâneo de felicidade; ao fim do dia, fazia um relatório sintetizador (Csikszentmihalyi 1991, 1992 e 1997). O método é engenhoso porque tenta fazer uma distribuição aleatória dos momentos de captação do dado, distingue a felicidade do momento e a felicidade como síntese do dia, evita a influência presencial do entrevistador, permite testes estatísticos de tais dados e dá forte impressão de objetividade. Mas é sobretudo rebuscado e excessivamente formalizante, porque está mais preocupado com o método do que com o fenômeno. A assim dita “ditadura do método” é avassaladora (Morin 1996 e 1998, Demo 1999b).




  Mesmo assim, não tenho qualquer intenção de depreciar a pesquisa lógico-experimental, porque ela cabe perfeitamente também com respeito a objetos denominados qualitativos. Todo fenômeno qualitativo é dotado também e naturalmente de faces quantitativas e vice-versa. Parto do ponto de vista de que entre quantidade e qualidade não existe dicotomia, pois são faces diferenciadas do mesmo fenômeno. Métodos quantitativos e qualitativos precisam ser tomados como complementares e como regra. Dependendo do objeto e dos propósitos da pesquisa, pode-se preferir um procedimento mais qualitativo, mas seria equivocado não perceber que “dados” qualitativos também são, de alguma forma, “dados”, ou seja, possuem referências como tamanho, frequência, escala, extensão. É preciso distinguir acuradamente entre pesquisa empírica e empirista. A primeira busca ressaltar na realidade suas faces empíricas, ao passo que a segunda reduz a realidade de suas faces empíricas. Assim, toda pesquisa qualitativa só tem a ganhar se cuidar também de suas ilações quantitativas, ou melhor dizendo, se souber aliar-se favoravelmente a métodos quantitativos.




  A tradição dominante da pesquisa científica é lógico-experimental, por força da expectativa modernista da experimentação matematicamente controlada. Apesar dos abusos, não se pode negar o quanto a ciência avançou por meio desse método. Sua grande vantagem está em poder sempre ser replicada por quem duvide ou queira refazer o mesmo percurso. Por conta de sua formalização rígida, todos os procedimentos podem ser repetidos, porque estariam imunes à interpretação subjetiva. Horizontes pós-modernos, entretanto, não acreditam mais que a ciência possa ser destacada do cientista e da sociedade, tanto porque a ciência é o produto da comunidade de cientistas, como porque eles estão sempre inseridos em culturas determinadas e até certo ponto determinantes. Reconheço os exageros da crítica pós-moderna (Sokal e Bricmont 1999, Casti 2000), sobretudo as contradições da crítica muito pouco autocrítica das metanarrativas circulares, a fragmentação cômoda de todas as teorias e respectivo relativismo, bem como o posicionamento iconoclasta fácil de quem tem ainda menos a oferecer, mas há tópicos muito coerentes que revelam a tessitura complexa e não linear da realidade, inclusive da realidade natural (De Landa 1997, Edelman e Tononi 2000, Davies 1999). A expectativa de realidade da ciência modernista é uma simplificação grosseira, a reboque da obsessão metodológica, a ponto de considerar real apenas o que o método consegue captar e formalizar. Todavia, não é menos necessário reconhecer que a pesquisa qualitativa é ainda proposta tênue, geralmente muito amadora e com resultados quase sempre magros, acantonada em áreas residuais das assim ditas ciências sociais e humanas (Morin 1995 e 1996).




  Pretendo neste texto introdutório alicerçar de modo mais sólido o edifício da pesquisa qualitativa, não só porque representa procedimento metodológico necessário, mas sobretudo porque é mister dar-lhe credibilidade científica. É proposta necessária pelo simples fato de que fenômenos qualitativos precisam ser captados qualitativamente, sem perder de vista sua formalização implícita no campo do método científico. A pesquisa qualitativa também formaliza, mas procura preservar a realidade acima do método. Falo de “informação qualitativa” no sentido de que buscamos na realidade informação – “dados” – sobre ela, de sorte que a possamos manipular cientificamente, permitindo tanto sua melhor compreensão, quanto, sobretudo, condições de intervenção e mudança. Em vez da informação pretensamente “objetiva”, da qual não se poderia duvidar, vou privilegiar aqui a informação interpretativa, da qual é necessário sempre duvidar e que precisa ser refeita. Esse tipo de dado é sobretudo “construído”, não apenas “colhido”. Entendo pesquisa como diálogo inteligente e crítico com a realidade, tomando como referência que o sujeito nunca dá conta da realidade e que o objeto é sempre também um objeto-sujeito. A realidade tanto se mostra quanto se esconde. Se a ciência soubesse exatamente o que é a realidade, não seria necessária. Entre os limites da ciência, badalados pelo pós-modernismo, está o reconhecimento de que, sendo o pesquisador parte da realidade (também natural), não tem condições de devassar a realidade como um todo. Se nem o todo, por sua tessitura não linear dialética, é capaz de dar conta cabal da parte, muito menos a parte consegue responder pelo todo. Quando analisamos qualquer realidade, nós o fazemos pelo olhar de dentro e contextualizado, cuja posição e cujo contexto condicionam intrinsecamente o processo de captação. Não só por razões hermenêuticas – todo sentido só pode ser compreendido a partir do contexto –, mas igualmente por razões evolucionárias naturais, não compreendemos como bem queremos, mas como o processo evolucionário nos permite. Do ponto de vista do observador, como diria Maturana, não vemos qualquer coisa, mas o que nosso aparato perceptor consegue ver, condicionado pela história evolucionária biológica (Maturana e Varela 1984 e 1994). Apesar do determinismo externo, essa visão contém a propriedade de reconhecer que compreendemos a realidade como parte integrante dela, não como instância que se lhe sobrepõe.




  Faço aqui aproveitamento intenso da proposta hermenêutica, seguindo algumas sugestões de Thompson (1995). Com isso, limito também o âmbito da discussão ao contexto da informação obtida pela comunicação humana ou por ela permeada: entrevistas dialogadas (abertas), observação participante, avaliações qualitativas, pesquisa participante, pesquisação de cariz comunitário, e assim por diante. Não me atenho apenas à análise do discurso, porque ressalto o caráter performativo da comunicação ligada não só ao dizer, mas igualmente ao fazer. Referência importante é o “depoimento”, embora nem de longe seja o caso de transformar o depoimento em argumento. Não busco polêmicas para além das inevitáveis, pois quero apenas colaborar para que a pesquisa qualitativa cresça em graça e inteligência e ganhe maior credibilidade científica.
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  ACERTOS CATEGORIAIS




  Um dos piores problemas da pesquisa qualitativa é sua imprecisão conceitual, a começar pelo conceito de qualidade. Sem pretender dirimir tamanha controvérsia, proponho aqui direcionar o conceito para a ideia de “intensidade”, em contraposição dialética (não estanque) com “extensão” (Demo 1988 e 1998). A origem etimológica de qualidade privilegia a ideia de “essência”, conotando no fenômeno o que lhe seria mais próprio e definidor, além da expectativa comum de que representaria a parte central na qual tudo se poderia resumir. Essa visão é contestada hoje, porque a dimensão extensa dos fenômenos não é algo secundário, mas naturalmente constitutivo. Tomando o exemplo do ser humano: o corpo não é coisa secundária, dispensável, por vezes tida até como degradante em certas visões religiosas (Lewis et al. 2000, Prigogine e Stengers 1997, Penrose 1994). Não é viável dizer que a base fisiológica do cérebro é menos fundamental que os pensamentos que ele pode gerar, porque sem tal base não há pensamento. Pode-se valorizar cultural, ideológica e historicamente mais quantidade ou qualidade, mas ambas são essenciais. No materialismo histórico, respondendo aos idealismos anteriores, o realce coube ao material como é fartamente sabido, mas exagerou a seu modo, porque é impraticável ver a realidade, em última instância, determinada por sua base material (Giannotti 2000 e Wright et al. 1993). Tal qual seria irrealista conceber a história humana como mera expressão da infraestrutura econômica, seria também irrealista virar a mesa, imaginando que podemos viver apenas de ideias e desejos. Nesse sentido, não vou levar em frente essa noção de qualidade como essência das coisas, seja porque a realidade é complexa demais para suprirmos dela algo essencial, seja porque é tão não linear, que tudo que até agora fizemos não acertou ainda sua “essência” garantidamente (Lyotard 1989).




  O conceito de intensidade não está livre de ambiguidades, como todos os conceitos possíveis e imagináveis, mas pode vislumbrar um horizonte importante da realidade, sempre também em sentido complementar. Fenômenos que se distinguem pela intensidade indicam, primeiro, que não se esgotam na extensão, por mais que esta lhes seja também constitutiva. Por exemplo, a militância partidária é algo diferente da mera filiação: um partido grande, em termos extensos, é aquele que possui muitos filiados. Já um grande partido se notifica mais pelo envolvimento participativo dos filiados do que só pela acumulação de sócios apenas nominais. Para saber da militância, não basta contar os filiados, por mais que isso seja uma informação pertinente, pois é preciso averiguar, por outros métodos, se os filiados realmente participam da vida partidária. A filiação, entretanto, também é algo essencial, porque sem sócios não há partido, mas podemos dizer que a força do partido estaria mais na intensidade participativa do que na extensão das filiações. Intensidade não contradiz extensão, contudo estabelece relacionamento dialético não linear. Nessa expectativa, estar filiado indica algo apenas extenso, como participar de modo militante seria algo intenso. Pela contagem dos filiados, podemos ter uma ideia do tamanho do partido, mas é pela militância real que sabemos de sua capacidade de mudança.




  A noção de intensidade volta-se, em segundo lugar, para dimensões do fenômeno marcadas pela profundidade, pelo envolvimento e pela participação, sem que seja, no entanto, possível extrair daí a ideia de que extensão se reduza a coisas superficiais, distantes ou inertes. Podemos ver nos fenômenos sempre alguma hierarquia de componentes, o que nos leva logo a tachar a extensão como algo relegável, ao passo que a intensidade seria algo essencial. Não é bem assim. Se, de um lado, podemos viver sem um dedo da mão, mas não sem cérebro; de outro, por conta do todo, todos os componentes são importantes, também o menor dedo. O crescimento extenso do cérebro é absolutamente importante para que as qualidades cerebrais se estabeleçam na dimensão esperada. Podemos certamente dizer que a dimensão extensa pode ser apenas de superfície, porque todo fenômeno não se mostra em sua profundeza como se mostra na superfície. A superfície não é, por isso, secundária, por exemplo, como se a pele humana fosse dispensável. É nesse sentido, entretanto, que poderíamos aventar serem todas as pesquisas de profundidade qualitativas, porque não se satisfazem com a dimensão extensa, buscando sobretudo a intensa. A essa altura, a intensidade vai se confundindo com a não linearidade, a dinâmica contrária de cariz dialético, a surpresa das subjetividades e das individualidades, o caótico criativo. O que cabe na matemática linear é pouco e geralmente superficial. Embora seja mais facilmente tratável em termos de métodos clássicos. Parte central da metodologia clássica está em “esfriar”, formalizar o fenômeno, restringindo a dinâmica a padrões recorrentes, pois só é bem tratável aquilo que é sistematicamente extenso. Tais padrões estão na base da ideia de “leis” científicas, válidas para sempre. Embora o caos seja estruturado, vive nele a dimensão incontrolável da inovação surpreendente e tipicamente não linear. O processo evolucionário é em parte repetitivo e em parte criativo: da matéria se fez a vida, certamente não por mera replicação, mas por saltos estonteantes, tipicamente intensos; na vida se fizeram inúmeras espécies, inclusive a humana; entre órgãos vivos sobressai o cérebro, cuja complexidade é extraordinária. Ao mesmo tempo, é possível que nosso conceito de vida esteja ultrapassado, uma vez que toda realidade dialética já é vida (Schrödinger 1997, Gilmore 1998 e Brown 2000). Vida não é matéria especial, entidade própria, mas modo de a realidade se organizar não linearmente. Vivo não é o que depois morre, mas tudo que é inovadoramente dinâmico, ou seja, a realidade como tal em permanente vir a ser, intensamente organizada. A dimensão do tempo varia muito: para o ser humano, 70 anos são uma vida toda; para os minerais mal começou. O tempo de formação do universo ultrapassa alguns bilhões de anos. No mundo subatômico, a instantaneidade parece eterna.




  Por conta disso tudo, não convém dicotomizar entre quantidade e qualidade porque são apenas modos diferenciados de manifestação, funcionamento e dinâmica. A intensidade é própria de fenômenos complexos que mesclam seus componentes de modos ordenados e desordenados. São complexos não só porque estão dotados de componentes múltiplos, mas sobretudo porque são ambíguos. Complexidade é um todo múltiplo e ambíguo, marcado por dinâmicas contrárias cuja energia causa resultados que ultrapassam a origem (Rescher 1998). Como diz Norretranders (1998), “o mais é diferente” para insinuar que a realidade não é propriamente algo cumulativo, mas inventivo e sobretudo intenso. São coisas extensas que produzem a intensidade, bem como todo fenômeno intenso é feito também de coisas extensas. A realidade está mais próxima da metáfora do caldeirão, onde tudo ferve e se transforma, do que do texto analítico sistemático que, por força do próprio destino, só retrata o que é sistemático. Nossa mente, por condição evolucionária, enfrenta a realidade complexa pela via da simplificação padronizada. Força-a a submeter-se a padrões que são muito mais da mente do que da realidade. Só entendemos o que se apresenta ordenado, mas isso em parte deturpa a realidade naturalmente desordenada.[2] Como o extenso é mais facilmente ordenável, sobretudo mensurável, é preferido pelo método científico. Este abomina o individual, o subjetivo, o inesperado, o imprevisível, em nome das recorrências com as quais sempre se poderia contar e do mesmo jeito, bem regulares. Nenhuma ciência estuda o indivíduo propriamente, porque não se poderia fazer um texto válido sobre um fenômeno que não cabe em categorias regulares, mas nada é tão subjetivo que não deixe transparecer alguma regularidade. A pesquisa qualitativa busca apenas realçar essa parte, formalizando com jeito. Alguns autores, como Diener, Sandvik e Pavot, são abusivamente explícitos ao imporem a ditadura do método:




  Argumentamos que pesquisadores da felicidade deveriam estudar primariamente a freqüência relativa da experiência emocional positiva versus negativa. A primeira razão para tal asserção é que a freqüência relativa de emoções positivas pode ser mais acurada e validamente mensurada, consideração que é fundamental para o trabalho científico sobre o conceito de felicidade. A segunda razão que levaria os pesquisadores a enfocar a relativa freqüência do afeto positivo versus negativo é que o afeto positivo freqüente é tanto necessário quanto suficiente para produzir o estado que chamamos de felicidade, enquanto que a experiência positiva intensa não o é. (Diener, Sandvik e Pavot 1991, p. 119)




  Tal postura transpira reducionismo torpe e tem contribuído muito para os magros resultados da pesquisa sobre felicidade.[3]




  Se a “essência” do fenômeno não é formada por traços regulares, mas sua dinâmica é sempre irregular, é mister voltar-se para esta por mais que a tradição a vitupere. A dinâmica não é coleção de traços, mas um todo intenso, profundo e provisório, ambivalente e saltitante. Voltando à militância, é impraticável ser militante fervoroso ininterruptamente porque tudo na vida cansa. Altos e baixos são normais, até porque militância esticada extensamente degenera em rotina, perdendo sua verve. Por isso, não há intensidade definitiva, mas sempre recuperada e perdida ao som da dinâmica não linear. Entretanto, precisamos da rotina, para que a vida pareça sobretudo tranquila, ainda que a tranquilidade seja o túmulo da criatividade. Vida extensa é a que dura muito, vida intensa é aquela que vale a pena viver. Melhor ainda seria combinar ambas. Isso realça outra marca da intensidade que é sua processualidade. A pesquisa da felicidade conseguiu estabelecer essa propriedade intrigante: a felicidade está menos nos resultados obtidos do que no processo de busca, seguindo a dialética do desejo. O desejo tem a tessitura da busca permanente, pois, uma vez satisfeito, deixa de ser desejo e consegue sempre menos do que queria. Todo resultado é decepcionante, porque é mais extenso do que intenso. Subir o Everest é algo avassalador como desafio. Chegando ao topo, perde o encanto. O jeito é subir de novo. A realidade descansada na extensão definitiva nunca foi real. Para sermos felizes, temos de inventar grandes causas, ou pelo menos cercar a rotina com alguma surpresa. Os resultados apenas se deterioram, ao passo que os processos se transformam.




  A intensidade pode ainda ser conotada pela marca da perfectibilidade, sem teleologia necessária, conforme ocorre no processo evolucionário (Wright 2000). Mesmo que seja sob ação do acaso, as coisas “evoluíram” pelo menos no sentido de que do simples se passou ao mais complexo: formas primitivas de vida saltaram para as mais sofisticadas, de regimes opressores passamos aos menos opressores, de massa de manobra é possível transitar para condições participativas, e assim por diante. Aplicada à sociedade humana, pode-se dizer que é a mesma e muito diferente. É a mesma porque sua dialética do conflito a move como sempre. Mas é diferente porque, entre outras coisas, propulsionamos o conhecimento capaz de, pelo menos em parte, fazer história própria. Na dialética não linear, nada pode ser idêntico, porque todo processo de formação implica caminhos que são irregulares. As generalidades são feitas de individualidades: umas precisam das outras, mas não se reduzem às outras. Nem gêmeos ditos idênticos são de fato idênticos.




  Na “sociedade do conhecimento” o traço mais visível é a capacidade crescente de dirigir-se com autonomia (Böhme e Stehr 1986, Castells 1997, Demo 2000e). Não cabe à teleologia porque o conhecimento não inventa apenas a emancipação, mas igualmente a colonização. Imbecilizar os outros é a mesma qualidade, ainda que pelo avesso, da emancipação (Aronowitz 2000 e Harding 1998). Tomando a expressão de Prigogine da “flecha do tempo”, parece certo que todos os processos são irreversíveis, estabelecendo a realidade do eterno vir a ser, sem, no entanto, sabermos para onde exatamente vamos. Sabemos apenas que não voltaremos para trás, porque não dá para desfazer o tempo. Nessa rota, a qualidade aponta para a possibilidade de evolução, e, aplicada ao ser humano, de perfectibilidade da sociedade. Faz parte da qualidade histórica do ser humano ter inventado a democracia, os direitos humanos, o associativismo, a educação básica obrigatória, e assim por diante. É sempre possível dizer que a referência central da qualidade humana é a participação, pois a sociedade mais desejável, pelo menos mais suportável, é aquela em que há maior participação por parte de todos.




  Essa marca nos leva à politicidade intrínseca de fenômenos intensos e qualitativos, aplicável – por incrível que possa parecer – igualmente à realidade natural, se a definirmos também como dialética não linear. A politicidade refere-se a realidades que abrigam em si potencialidades negociáveis, que fazem delas fenômenos capazes de história própria. Estamos habituados a aplicar tal termo ao âmbito humano como se somente ele soubesse fazer história, em particular com os aplausos do conhecimento. Que faz história, não há dúvida. A tecnologia é prova mais que suficiente. Que sabe fazer história, é outra questão. Muitos diriam que a tecnologia aumentou a quantidade de oportunidades, não sua qualidade. Uma coisa é fazer história maior, outra é fazer história melhor (Naisbitt 1999). Politicidade alude a dois níveis de negociação: podemos fazer nossas oportunidades, pelo menos até certo ponto; um dos caminhos principais desse feito é o manejo do conhecimento. É possível, entretanto, fazer-se oportunidade, à medida que nosso destino passe a ser gestado e gerenciado, em parte, pelas próprias mãos. Não há que fantasiar liberdade excessiva, porque somos seres muito limitados. A politicidade aparece precisamente na capacidade de fazer, dos limites, desafios. Dito de outra maneira, a politicidade é a prova do sujeito: não somos apenas objeto da manipulação externa ou alheia, pois podemos nos fazer sujeitos de proposta própria. Tendemos a ver na tecnologia apenas a competência técnica nela implicada (domínio de dinâmicas materiais, versatilidade metodológica científica, interferência do conhecimento na realidade etc.), mas no fundo a competência mais específica é a política, porque é esta que dá sentido à competência técnica. O conhecimento é menos importante, porque estabeleceria alguma aproximação com a verdade, do que a busca e o exercício do poder. Seu lado técnico é apenas instrumental (Portocarrero 1994).
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